
diário oficial Nº 35.710  37Sexta-feira, 09 DE FEVEREIRO DE 2024

o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
130, caput e § 1º, da lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 94, § 2º, 
da lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 44/2003; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 
5º, inciso i, da lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso i, c/c art. 6º, inciso 
XIX, §1º, incisos I e II, do Decreto nº 1.418/2021; art. 5º, inciso II da Lei 
nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso ii e art. 6º, inciso xix, §1º, inciso iii, alínea 
“b” do Decreto nº 1.418/2021; art. 5º, inciso III, da Lei nº 9.156/2020 e 
no art. 4º, inciso iii c/c art. 6º, inciso xix, §1º, inciso i, do decreto nº 
1.418/2021 c/c art.4º da Lei nº 9.156/2020; art. 131, § 1º, inciso XII, 
da lei nº 5.810/1994, lUiz gUilHerMe de jesUs Maia tostes, mat. 
nº 52540/1, no cargo de auditor fiscal de receitas estaduais, classe c, 
referência iv, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado 
da fazenda - sefa, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
r$44.008,52 (quarenta e quatro mil, oito reais e cinquenta e dois centa-
vos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
adicional pelo exercício de cargo em comissão de delegado regional da fazenda estadual – das-4 – 

10%
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita – 1.060 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 90% de 1.457 quotas

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 118,2398 quotas
adicional por tempo de serviço – 60%

subtotal
redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)

total de Proventos

11.963,58
406,37

9.570,86
14.324,63
17.720,66
1.597,87
33.350,38
88.934,34
44.925,82
44.008,52

ii – os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 05/11/2021 data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do §3º 
do art. 21 da lei complementar nº 39/2002 com a redação dada pela lei 
complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/02/2024 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da secretaria de estado de Planejamento e administração - sePlad.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1030419
PoRtARiA AP Nº 12 DE 03 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposenta-
doria Por iNvalidez - - Processo Pae nº 2015/200639 e sisPrev Nº 
2024.03.0001P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso i, da constituição fede-
ral de 1988, com a redação dada pela emenda constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-a da emenda constitucional nº 41/2003, incluído pela emenda 
constitucional nº 70/2012, art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da lei complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; 
art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; 
art. 131, § 1º, inciso xi, da lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 
36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, Pedro NogUeira Passos, 
mat. nº 458368/2, no cargo de Professor classe i, Nível “d”, pertencen-
te ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação - sedUc, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de r$10.216,56 (dez mil 
duzentos e dezesseis reais e cinquenta e seis centavos), conforme abaixo 
discriminado:

vencimento base proporcional a (12.775 dias de 12.775 dias) que corresponde a 100% de 
r$3.383,70

Gratificação de Magistério – VPNI
Gratificação pela Escolaridade – 80%

adicional por tempo de serviço – 65%

3.383,70
166,97

2.706,96
3.958,93

total de Proventos 10.216,56

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1030603
PoRtARiA AP Nº 10 DE 03 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2015/358378 
e sisPrev Nº 2024.04.0010P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:

i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; Art. 
1º, inciso III, e art. 2º, caput, da redação originária da Lei nº 5.539/1989; 
art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 130, § 1º e caput, da Lei nº 
5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da lei complementar nº 39/2002, com as 
alterações trazidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 131, § 1º, inci-
so viii, da lei nº 5.810/1994, Maria de Nazare gUerreiro liMa, mat. 
nº 5077192/1, no cargo de Médico, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de saúde Pública - sesPa, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de r$6.944,27 (seis mil, novecentos e quarenta e 
quatro reais e vinte e sete centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base 2.053,54
Gratificação de Risco de Vida – 50% 1.026,77
Gratificação pela Escolaridade – 80% 1.642,83

adicional pelo exercício de cargo em comissão de chefe da clínica de internação e ambulatório Psiquiá-
trico do Hcgv (das-3) – 10% 237,05

adicional por tempo de serviço – 40% 1.984,08
total de Proventos 6.944,27

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1030605
PoRtARiA AP Nº 039 DE 05 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
iNvalidez - Processo Pae nº 2017/34438 e sisPrev Nº 2022.17.2502P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso i, da constituição fede-
ral de 1988, com a redação dada pela emenda constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-a da emenda constitucional nº 41/2003, incluído pela emen-
da constitucional nº 70/2012, art. 186, § 1º, da lei nº 8.112/1990, art. 
7º da emenda constitucional nº 41/2003 e artigos 16 a 18 e 36 da lei 
complementar nº 39/2002, com redação dada pela lei complementar 
nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 69, inciso I, da 
lei complementar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 80/2012 c/c art. 1º do Decreto nº 1.465/2015; art. 69, 
incisos ii, iii e iv, da lei complementar nº 22/1994, com as alterações in-
troduzidas pela lei complementar nº 46/2004 e pela lei complementar nº 
80/2012; art. 140, III, da Lei nº 5.810/1994 c/c Mandado de Segurança nº 
2010.3.006.222-2-TJ/PA; art. 70, inciso V, alínea “b”, §1º, da Lei Comple-
mentar nº 022/94, com as alterações introduzidas pela lei complementar 
nº 46/2004 e Lei Complementar nº 114/2017; art. 131, § 1º, inciso IX, da 
lei nº 5.810/1994, josÉ ricardo MiraNda araújo, mat. nº 5876800/1, 
no cargo de investigador de Polícia, classe “d”, pertencente ao quadro de 
pessoal da Polícia civil do estado do Pará - PcPa, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de r$20.136,86 (vinte mil cento e trinta e seis reais 
e oitenta e seis centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
Gratificação de Risco de Vida – 100%

Gratificação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratificação de Tempo Integral – 70%
Gratificação de Polícia Judiciária – 70%
Gratificação pela Escolaridade – 80%

adicional de curso de especialização – 30%
adicional por tempo de serviço – 45%

total de Proventos

2.670,67
2.670,67
1.869,47
1.869,47
1.869,47
2.136,54
801,20

6.249,37
20.136,86

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1030614
PoRtARiA AP Nº 47 DE 08 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2018/135687 e 
sisPrev Nº 2024.04.0061P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 32-A 
da Lei nº 7.442/2010 incluído pela Lei nº 9.322/2021; art. 140, inciso 
III, da Lei nº 5.810/1994; art. 3º da Lei nº 9.322/2021 e Anexo Único da 
Lei nº 10.007/2023; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o 
art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, Maria raiMUNda dias 
de soUsa, mat. nº 602566/2, no cargo de Professor classe ii, nível c, 


